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Iaras, 12 de Setembro de 2025 

 

À 

PREFEITURA DE IARAS  

REFERÊNCIA: PREGÃO 047/2025 

DATA CERTAME: 08/09/2025 

 

OBJETO: Registro de Preços para a Aquisição de Óleos e Filtros, para a Secretaria 

Municipal de Transporte, conforme especificações constantes do Termo de 

Referência, que integra este Edital como Anexo I. 

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

Sras., respeitosamente demonstramos os fatos: 

 

 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO 

 

Após avaliar a DOCUMENTACAO DOS PARTICIPANTES Avaliamos 

minuciosamente os detalhes de cada empresa, e o fato e que o SISTEMA BLL pagina 

inicial de CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS solicitada por REGRA e respeitando 

a regra da LEI 14.133/2021 que seja cadastro o enquadramento de sua empresa 

ANTES de PREENCHER A PROPOSTA ELETRONICA, elencando a segurança e 

veracidade do LICITANTE, demonstramos a seguir: 
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Destacamos abaixo pagina BLL que EXIGE preenchimento de seu enquadramento 

respeitando LEI COMPLEMENTAR 123/2026 no art. 42 a 49 

 

 

 
Em via que DEVE ser cumprido de forma IDONEA. 

Demonstramos a diferença inicial: 

 
 

OBSERVE Por exemplo a empresa D.P GERENCIAMENTO DE FROTAS LTDA a 

mesma em seu canto direito ME – Não e preenchido, pois a mesma além de não 

obter o BENEFICIO deixa claro para os licitantes na etapa de LANCES seu cadastro 

e sua qualificação econômica em âmbito direto, existe a exigência de forma que se 

deve assim ser cumprido. 
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A seguir declaramos em evidencia que as empresas J MARANGONI e EMPRESA 

GT1 não são empresas que são em primeiro momento BENEFICIARIAS do proposito 

de enquadramento ME/EPP, que de fato ambas empresas cadastraram seu 

enquadramento em PLATAFORMA além de enviar DECLARACOES FISICA 

(ASSINADAS) que ainda demonstra a má fé em conduzir o certame de forma 

INCOERENTE. 

 

Como está a mesma anexada na plataforma BLL pela empresa GT1 – Pág. 4 do 

anexo de documentos DECLARACOES. 

 

 
 

 

GT1 APRESENTA DOCUMENTO FALSO, pois não enquadra no motivo declarado. 
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Nota item E deste documento, Declaração de ME/EPP qual não torna realidade 

do licitante. 

 

Da mesma forma a J MARANGONI seguiu os passos igualitários da GT1 

erroneamente querendo de forma IMPRUDENTE acertar o indicio de ME/EPP no 

qual não atende a exigência em órgão de pesquisa GOVERNAMENTAL PUBLICO. 

 

Ambas não são OPTANTES DE SIMPLES acarretando em não obterem o direito, 

fora a má fé em ADERIR UMA DECLARACAO SISTEMICA BLL E além 

FORMALIZAR ASSINADA a mesma 

conduta.  
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Demonstramos assim abaixo as pesquisas em órgão de competência onde 

acomete o resultado de não ser uma empresa SIMPLES NACIONAL, em âmbito 

ME/EPP. 

Ambas NÃO SÃO OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

 

 
 

 



E-mail: administrativo@ajsgestaopatrimonial.com 
R. Luís Fernandes Diogo, Centro, Tietê / SP - CEP18530-000 
 

 

 

 

 

 

 

DA APRESENTACAO DE DECLARACAO IRREGULAR – ME/EPP 

 

 

Participar de licitações públicas traz grandes oportunidades, mas também exige um 

entendimento preciso das regulamentações. Para microempresas (MEs) e empresas 

de pequeno porte (EPPs), a Lei Complementar n. 123/2006 garante benefícios que 

incentivam a participação em certames, incluindo preferência em licitações e menos 

formalidadesPorém, esses incentivos trazem consigo a responsabilidade de serem 

utilizados de forma transparente e em conformidade com a lei. Fraudar ou deturpar 

informações para obter as vantagens de ME ou EPP não é apenas um erro ético; é 

uma prática que o Tribunal de Contas da União (TCU) considera uma infração grave, 

mesmo que a empresa não obtenha vantagem direta. E foi o que reforçou o Acórdão 

1607/2023 do TCU onde ficou claro que a mera participação com informações falsas 

já é suficiente para configurar fraude. 

 

Destacamos que a empresa(s) estao com apresentacao de documentao que nao 

tange a verdade perante os atos. 

 

Assim como previamente dito, nao seria motivos de recurso, uma vez que 

observa-se a irregularidade em ato publico aberto ( EM VIGOR) 

Pedimos e reinteramos que diante de ja haver a oportunidade de sanar o erro que seja 

retomado em via de INABILITACAO das empresas. 

 

Sem mais, 
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